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Perfil Acadêmico e Profissional

Graduada em Ciências Contábeis (2001) e Análise e Desenvolvimento de Sistemas (2024), com 
Mestrado em Desenvolvimento Local (2016) pela UCDB.

Lucelia da Costa N. Tashima

Coordenadora da Câmara de Regulação Economico-Financeira em Saneamento da AGEMS, com 
expertise para analisar a viabilidade e o impacto financeiro dos critérios de sustentabilidade dos 
entes regulados pela AGEMS. 





Princípios do Novo Modelo



Princípio do Destino

A arrecadação do imposto pertence ao local 
de consumo do bem ou serviço, e não mais
de produção, redistribuindo receitas e 
favorecendo municípios consumidores.

Não-Cumulatividade Plena

Garantia de crédito financeiro imediato sobre
todos os insumos adquiridos no processo
produtivo, eliminando impostos "em cascata" 
e desonerando investimento público.

Split Payment

Retenção e recolhimento automatizados do 
IBS/CBS diretamente na operação de 
pagamento bancário, reduzindo 
drasticamente a inadimplência e sonegação 
fiscal.

Princípios do Novo Modelo



Comparativo dos Tributos



Comparativo dos Tributos



Comparativo dos Tributos



Extinção do ISS e transição garantida: Fim do tributo municipal direto, com substituição pela cota-parte do IBS. Período de transição garante 

trava de receitas (Seguro Receita) por até 50 anos.

Partilha do IBS Estadual/Municipal: 25% da arrecadação do IBS pertence aos municípios, sendo distribuído conforme população, educação e 

critérios de conservação ambiental.

Fortalecimento do IPTU e ITBI: Necessidade de revisão e atualização da Planta Genérica de Valores (PGV) e modernização das contribuições 

municipais (COSIP/CIP).

Integração de Cadastros Fiscais: Exigência de modernização tecnológica das Secretarias de Finanças para atuar em consonância com o Comitê 

Gestor do IBS.

Impactos nos Municípios



54
Membros Paritários no Conselho 

Superior (27 Estados + 27 
Municípios)

Governança Compartilhada Federativa
O Comitê Gestor do IBS (CGIBS) é uma entidade pública sob regime especial criada para arrecadar, 
fiscalizar e distribuir o IBS entre Estados e Municípios.

Desafios Principais: Perda da autonomia arrecadatória individual do ISS em troca de coordenação 
nacional e representatividade decisória colegiada no Comitê Gestor.

O Comitê Gestor do IBS



2026

Fase Piloto
Início da cobrança de testes com 

alíquota de 0,9% (CBS) e 0,1% (IBS), 
compensáveis no PIS/Cofins.

2027

Implementação CBS
Vigência integral da CBS e Imposto 

Seletivo. Extinção definitiva do 
PIS/Cofins e redução do IPI.

2029 - 2032

Transição IBS
Redução gradual das alíquotas do ICMS 

e ISS a 10% por ano, com elevação 
proporcional do IBS.

2033

Vigência Plena
Extinção total do ICMS e ISS. Início do 

novo sistema tributário em sua 
totalidade nacional.

Cronograma de Transição



Regulação e Saneamento

Impacto na Regulação Econômica (AGEMS/CRES): A alteração na carga tributária 
dos serviços públicos delegados (água, esgoto, resíduos e energia) exigirá 
reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão.

Cashback em Serviços Essenciais: Previsão de devolução parcial ou total de CBS 
e IBS para famílias de baixa renda em contas de água, esgoto e eletricidade, 
promovendo justiça fiscal.



Adequação dos Sistemas Contábeis: A contabilidade pública municipal e estadual deverá adequar
o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) para a nova escrituração compartilhada.

Programa de Conformidade (PNCT): Papel do contador público como agente central na transição
fiscal, assegurando dados consistentes para apuração das cotas-partes do IBS.

Gestão de Compras Públicas: Mapeamento do impacto da não-cumulatividade do IBS/CBS sobre
custos diretos de licitações e contratações estatais.

Contabilidade no Setor Público



"A Reforma Tributária do Consumo não representa 
apenas uma mudança nas leis fiscais, mas sim a 
maior reengenharia da gestão pública e do pacto 
federativo brasileiro desde a Constituição de 1988."

— Contadora Lucélia da Costa Nogueira 
Tashima

Reflexão Estratégica



Perguntas & Respostas
Muito Obrigada pela 

Atenção!
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